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JUSTIFICATIVA - PL 0576/2017 
O projeto de lei em foco destina-se a conceder a isenção do IPTU (Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana), imposto de competência municipal, ao imóvel 
alugado por aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia 
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo 
Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa 
que venha a substituí-lo. 

O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU em diversas 
localidades do país, possui custo elevado, devendo o Município, através de seus legisladores, 
demonstrar a devida preocupação com os munícipes aposentados ou pensionistas que nunca 
tiveram a oportunidade de adquirir imóvel próprio. 

Devido a estas condições peculiares e, igualmente, pelas dificuldades financeiras que 
estes aposentados ou pensionistas têm de enfrentar, o pagamento do IPTU configura mais 
uma despesa para estes munícipes que já tem de arcar com o pagamento do aluguel. 

Pensando nisto, entendemos que é dever do Município amparar toda a população nele 
residente, vindo este Projeto de Lei cumprir esta função social, concedendo o mesmo direito de 
isenção que os aposentados ou pensionistas que possuem imóvel próprio já têm. 

Ante o exposto, considerando justificadas as razões desta iniciativa e evidenciado o 
relevante interesse público que ampara a medida, solicito a colaboração dos vereadores desta 
Casa para aprovação da presente propositura. 
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